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Para Nunes M arques, dossié antifascista n&o violou direitos

Ao produzir um dossié com informagdes sobre opositores do presidente Jair Bolsonaro, o Ministério da
Justica ndo violou direitos constitucionais. Em vez disso, buscou apenas garantir a seguranca publicae
prevenir atos violentos que poderiam causar depredacéo do patrimoénio publico e privado.

Nelson Jr./SCO/STF

Ministro Nunes Marques &fi rmou que"néor ha prova de violacédo de direitos no ato do MJ
Nelson Jr./STF

Com esse entendimento, o ministro Kassio Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal, ficou vencido
no julgamento em gque o Plenério virtual declarou inconstitucional a producdo do gue ficou conhecido
como dossié antifascista pelo ministério da Justica, em 2020.

O documento sigiloso foi produzido pela Secretaria de Operacdes | ntegradas (Seopi) e enviado a varios
Orgéos publicos, como Policia Federal, Centro de Inteligéncia do Exército, Policia Rodoviéria Federal,
Casa Civil e AgénciaBrasileirade Inteligéncia. Nele, listou 579 servidores federais e estaduais, além de
professores.

Com isso, 0 dossié foi avo de agcdo de descumprimento de preceito fundamental, ajuizada no Supremo
pela Rede Sustentabilidade. Para o partido, o ato do ministério da Justica promoveu perseguicao politica
contra os funcionarios, aém de restringir aliberdade de expressdo dos servidores.

Em agosto de 2020, o STF deferiu aliminar parainterromper a producdo do documento. O ministro
Marco Aurélio de Mello foi o Unico adivergir. Destacou que a ADPF existe para evitar ou reparar |esdo
a preceito fundamental, o que n&o foi o caso.

Ao divergir no julgamento do mérito da ADPF, Nunes Marques seguiu 0 mesmo raciocinio. Afirmou
gue ndo houve comprovagdo de quaisquer atos que tenham violado tais garantias.

Em vez disso, os relatorios do Ministério da Justica e Seguranca Publicativeram por objetivo garantir a
seguranca publica e prevenir atos violentos, em época de manifestacfes politicas por todo o pais.
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"Dai porque se insere como poder da Administragdo Publica, por meio do Ministério da Justica e da
Seguranca Publica, utilizar do servigo de inteligéncia de seus 6rgéos para prevenir que atos que
potencia mente gerem confusdes, violéncia e tumultos ndo ocorram”, entendeu.

"E tal motivacdo da validade e higidez a pratica da Administracéo Publica, que deve agir, repito, sempre
com respeito aos direitos a liberdade de expressdo, de reunido e demais garantias fundamentais; sobre as
quais ndo ha prova concreta de sua violagdo", concluiul.

Nunes Marques foi o Unico adivergir. O restante formou maioria conforme a posi¢éo darelatora, a
ministra Carmen LUcia. André Mendonca, que sucedeu Marco Aurélio no Supremo e eraministro da
Justica e da Seguranca Publica guando o dossié antifascista veio a tona, declarou-se impedido.

Clique aqui paraler o voto do ministro Nunes Marques
ADPF 722
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